
Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª

(Orçamento do Estado para 2018)

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Exposição de motivos

A Proposta do Orçamento do Estado para 2018 falha em domínios de intervenção estrutural e que 

permitam assegurar uma trajetória de crescimento sustentado.

Na realidade:

 A inexistência de incentivos ao investimento, poupança e exportações;

 A insuficiente atenção às famílias, jovens e emigrantes;

 A preocupação com um sistema de segurança social suficientemente capitalizado e também 

com uma verdadeira política de coesão territorial;

 A necessidade de corrigir erros da proposta de lei, nomeadamente quanto à tributação de 

trabalhadores independentes, ao eleitoralismo de algumas normas e ainda quanto à 

insuficiente transparência de atos governamentais;

motivam o Grupo Parlamentar do PSD a apresentar um conjunto de propostas de alteração à Proposta 

de Lei, na qual a presente se integra.

A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu artigo 65.º, o direito à habitação, 

determinando que “Todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão 

adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade 

familiar.”

Segundo a Lei Fundamental, “Para assegurar o direito à habitação, incumbe ao Estado: a) Programar 

e executar uma política de habitação inserida em planos de ordenamento geral do território e apoiada 

em planos de urbanização que garantam a existência de uma rede adequada de transportes e de 

equipamento social; b) Promover, em colaboração com as regiões autónomas e com as autarquias 

locais, a construção de habitações económicas e sociais; c) Estimular a construção privada, com 

subordinação ao interesse geral, e o acesso à habitação própria ou arrendada; d) Incentivar e apoiar 
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as iniciativas das comunidades locais e das populações, tendentes a resolver os respetivos problemas 

habitacionais e a fomentar a criação de cooperativas de habitação e a autoconstrução.”

Neste sentido, ali se define ainda que “O Estado adotará uma política tendente a estabelecer um 

sistema de renda compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria.”

Nas últimas décadas assistimos em Portugal a uma política de incentivo à compra de habitação própria, 

cuja massificação provocou a um mercado de arrendamento sem expressão, sem correspondência 

com a realidade existente e incapaz de dar uma resposta cabal à mobilidade profissional e estudantil, 

deixando sobretudo os mais jovens sem solução.

Nestes termos, os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata 

apresentam a seguinte proposta de alteração ao artigo 162º da Proposta de Lei n.º 100/XIII/3ª –

Orçamento do Estado para 2018:

Artigo 162.º

[…]

Os artigos 2.º-A, 10.º, 12.º, 18.º, 31.º, 68.º, 70.º, 71.º, 72.º, 78.º-D, 78.º-E e 101.º do Código do Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, adiante designado por Código do IRS, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, passam a ter a seguinte redação:

«(…)

Artigo 78.º-E

[…]

1 – (…)

2 – (…)

3 – O limite previsto na alínea a) do n.º 1 é de €750 quando o membro do agregado familiar tenha 

idade igual ou inferior a 30 anos, sendo dedutível à coleta 20% dos valores suportados.

4 – Anterior n.º 3

5 - Anterior n.º 4
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6 – Anterior n. º5

7 – Anterior n.º 6

8 – Anterior n.º 7

9 – Anterior n.º 8

(…)»

Assembleia da República, 17 de novembro de 2017

Os Deputados

Hugo Lopes Soares

António Leitão Amaro

Duarte Pacheco

Cristóvão Simão Ribeiro

Margarida Balseiro Lopes

Bruno Coimbra

Joana Barata Lopes

Laura Monteiro Magalhães
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